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PREFÁCIO


			A obra Saúde, trabalho e ambiente: um olhar interprofissional para a saúde de populações rurais aborda aspectos relevantes relacionados ao trabalho, ao ambiente e à saúde no Brasil e no mundo, principalmente por focar a saúde de populações rurais. Oferece ao leitor um passeio guiado pelo contexto histórico sobre agricultura mundial e brasileira, reforçando o papel da agricultura na sociedade contemporânea. Além disso, evidencia as principais relações entre a agricultura e os riscos ocupacionais e a saúde do trabalhador rural, tão pouco abordada nos tempos atuais. 


			Importante também ressaltar que a obra abrange uma exímia revisão sobre os potenciais riscos ocupacionais aos diversos sistemas do organismo humano associados à epidemiologia das doenças relacionadas ao trabalho. Outro aspecto de grande relevância é a exposição dos trabalhadores rurais aos agrotóxicos. Uma realidade cada vez mais comum na produção de alimentos no Brasil, principalmente no âmbito da agricultura familiar, em que famílias inteiras em todas as faixas etárias são expostas a produtos considerados tóxicos à saúde humana, de modo diário, intermitente, por vários anos. Nesse sentido, a sistematização das evidências científicas desta obra visa contribuir para o debate científico do impacto da exposição a agrotóxicos dos produtores à saúde de quem trabalha produzindo alimentos.


			Também oferece uma reflexão sobre o sistema produtivo e a formação dos padrões alimentares, e sobre como esses padrões alimentares vêm se modificando na atualidade no meio rural. É constatável que, embora os trabalhadores rurais produzam em grande parte alimentos considerados saudáveis ao consumo humano, a maioria desses trabalhadores não consome aquilo que produz. Esse fenômeno acarreta exatamente um aspecto cada vez mais comum em populações rurais, que é o excesso de peso e a obesidade. A obesidade, como fator de risco para diversas doenças, influencia principalmente na ocorrência de doenças cardiovasculares. No entanto, não apenas doenças cardiovasculares surgirão em populações rurais, mas também a síndrome metabólica que conjuga outras doenças num único organismo humano.


			Nesse contexto, esta obra também aplica os conceitos de multimorbidade, evidenciando a necessidade de abordar o organismo humano sob várias direções nas populações rurais. Isso gera a reflexão de que não apenas as populações urbanas, mas também as rurais, têm vivido mais tempo conjugando diferentes doenças dos sistemas corpóreos. 


			A adoção do conceito de multimorbidade complexa ajuda a compreender aspectos mais abrangentes da vida das populações rurais, oferecendo uma discussão inovadora e contemporânea sobre o modo de conduzir futuras pesquisas na área de saúde coletiva. Isso significa que as populações humanas vivem cada vez mais. No entanto, vivem mais tempo expostas a diferentes riscos, inclusive ocupacionais, e agregando várias morbidades ao longo da vida. 


			Esta obra é fundamentalmente relevante para a saúde coletiva porque traz uma reflexão muito atualizada e inovadora sobre a saúde das populações rurais, que em grande parte das pesquisas em saúde é pouco abordada. Além disso, remete à importância do espaço rural, como ambiente a ser abordado no contexto social, que produz grande parte dos alimentos saudáveis, mas que também deve ser o espaço da prevenção de doenças e da promoção da saúde para a sociedade humana.


			Edson Theodoro dos Santos Neto


			Doutor em Epidemiologia em Saúde Pública


			Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (2019-2021)
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INTRODUÇÃO


			Luciane Bresciani Salaroli


			Monica Cattafesta 


			Glenda Blaser Petarli 


			O livro Saúde, trabalho e ambiente: um olhar interprofissional para a saúde de populações rurais nasceu da inquietação de suas autoras, que ao desenvolverem pesquisas sobre a saúde de populações rurais, depararam-se com uma escassa literatura sobre o tema, principalmente quando se trata especificamente de agricultores. Ademais, o aprofundamento das pesquisadoras nessa temática evidenciou tanto a importância do rural para a subsistência de toda a humanidade quanto a complexa relação entre as atividades laborais e os riscos à saúde. 


			Isso posto, iniciamos o livro com uma breve, mas importantíssima contextualização histórica da agricultura no Brasil e no mundo. Em seguida, no segundo capítulo, foi realizada uma descrição detalhada dos riscos e doenças ocupacionais relacionados ao trabalho rural. Ainda, no terceiro capítulo, foi abordada a exposição a agrotóxicos, tema diferencial para essas populações. 


			Após essa primeira abordagem, direcionada aos trabalhadores rurais, o assunto é ampliado com a problematização do sistema produtivo e a transformação nos padrões alimentares (Capítulo 4). Conjuntamente, no quinto capítulo, o leitor será brindado com uma abordagem atual do excesso de peso e obesidade nessas populações. A seguir, no Capítulo 6, serão discutidas as doenças cardiovasculares e a síndrome metabólica na área rural. Por fim, esta obra termina com a abordagem inovadora da multimorbidade (Capítulo 7), que versa sobre questões fundamentais para a compreensão da ocorrência de múltiplas doenças nessas populações. 


			É importante ressaltar que, ao longo dos capítulos, os autores problematizam e apontam estratégias de enfrentamento para as situações de saúde identificadas, buscando, dessa forma, propor soluções e dar subsídios para políticas públicas em saúde. Cada colaborador buscou contribuir com sua área de expertise, fornecendo uma gama de informações e sugestões pertinentes em cada tema.


			Sendo assim, o convidamos para essa nova imersão no conhecimento. 


			Desejamos uma ótima leitura!


			





1


			UM BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA AGRICULTURA NO BRASIL E NO MUNDO


			João Carlos Furlani


			Monica Cattafesta


			1.1 INTRODUÇÃO


			A agricultura integra uma herança cultural que se reproduz há milênios, na qual o desenvolvimento de inúmeras sociedades encontra-se relacionado a práticas agrárias, alicerce da economia até a Contemporaneidade1. A forma de produção e de obtenção de alimentos pelos seres humanos, como era de se esperar, sofreu grandes transformações ao longo dos séculos. Foi somente no fim do Período Neolítico que a espécie humana começou a desenvolver atividades de cultivo e criação de animais2. De forma simples e arcaica, sem muitas técnicas, a agricultura sofreu alterações em seu manejo, passando, por exemplo, para o cultivo do tipo derrubada-queimada3. Por longo tempo, a agricultura esteve associada à manutenção de saberes naturais e manuais, porém diversos eventos impactaram o que entendemos como a atual forma de cadeia produtiva alimentar, modificando-a de modo irreversível.


			Neste capítulo, tivemos como objetivo compreender esse processo de transformação da agricultura e seus impactos na sociedade, com foco no Brasil, e servir como introdução para os capítulos seguintes deste livro, que versam sobre os mais variados temas referentes às populações rurais. Como essa não é uma tarefa simples, foi preciso, antes de tudo, dedicarmos algumas palavras aos diversos elementos que promoveram mudanças nas formas de cultivo e manejo da terra, entre as quais incluem-se as chamadas Revoluções Agrícolas e a Revolução Verde, responsáveis por mudanças na relação dos indivíduos com o campo. Ademais, traçamos um panorama das primeiras práticas agrícolas no território brasileiro, destacando o alinhamento às revoluções tecnológicas globais aplicadas à indústria de alimentos e às práticas agrícolas. Diante das numerosas transformações e eventos que afetaram de forma direta o campo, por fim, refletimos a respeito do rural nos dias atuais.


			1.2 DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA 


			A relação entre agricultura e produção de alimentos é tão sólida para nós que, hoje, é quase impossível dissociarmos tais práticas. Contudo, nem sempre foi assim. A história da humanidade e de sua luta pela sobrevivência nos fornece imagens desse passado longínquo. Arqueólogos, paleontólogos e historiadores valem-se de vestígios materiais e fósseis, bem como de fontes escritas e imagéticas, para identificar as diversas técnicas, estratégias e atividades de subsistência humana, como a pesca, a caça, a coleta e, a até então a mais permanente, a agricultura.


			Conceitualmente, a agricultura é a atividade de cultivar plantas4. A origem do vocábulo provém do latim agricultūra, no qual ager significa “campo” e cultura remete a “cultivo”5. Entretanto, a atividade agrícola humana é entendida como uma prática de produção de “commodities que mantêm a vida”, isto é, uma variedade de produtos que inclui alimentos, fibras, materiais florestais, horticulturas e seus serviços relacionados6. 


			É impossível dizermos onde exatamente a agricultura surgiu, sendo muito mais plausível assumirmos que ela teve sua origem em diferentes partes do globo de maneira independente, em pelo menos uma dezena de regiões geográficas distintas7. Apesar de a espécie humana ter se alimentado de grãos e frutas, por meio da coleta, o cultivo de espécies vegetais não ocorreu rapidamente. Sabe-se que a partir de 9.500 a.C., as chamadas oito culturas fundadoras neolíticas, ou seja, farro, trigo einkorn, cevada, ervilhas, lentilhas, vicia ervilia, grão-de-bico e linho, foram cultivadas na região do Levante8.a Além dessas, outras culturas são conhecidas por seu período de domesticação, entre elas temos o arroz na China, que começou a ser cultivado entre 11.500 a.C. e 6.200 a.C.9,10. Na América do Sul, mais especificamente nos Andes, se destacou a produção da batata, ocorrida entre 10.000 a.C. e 7.000 a.C., juntamente com feijão, milho e coca11. Cana-de-açúcar, alguns tubérculos e frutas foram domesticados na Nova Guiné há cerca de 7.000 anos12. O sorgo, um dos mais importantes cereais africanos, começou a ser cultivado na região do Sahel, na África, há pelo menos 7.000 anos13. Por fim, o algodão começou a ser plantado no Peru há 3.600 anos14.


			Apesar dessa domesticação de cultivares ter sido essencial para o desenvolvimento tanto agrícola quanto humano, não devemos esquecer da atividade pastoril, visto que a produção de animais esteve fortemente relacionada com o desenvolvimento da agricultura15. Sendo assim, ressaltamos, por exemplo: a criação de ovelhas na Mesopotâmia, ocorrida entre 13.000 e 11.000 a.C.16; o gado domesticado, que provém dos auroques selvagens das áreas que correspondem à atual Turquia e Paquistão, de cerca de 10.500 anos atrás17; a produção de suínos, que surgiu na Eurásia, região que inclui Europa, Leste e Sudoeste da Ásia, onde javalis selvagens também foram domesticados pela primeira vez, há cerca de 10.500 anos18; a produção de lhamas, alpacas e cobaias nos Andes19; e a criação de bovinos, principalmente ovinos e caprinos, que ocorreu em Mergar, entre 8.000 e 6.000 a.C.20, período esse que também viu a primeira criação de elefantes21. 


			Sem dúvida, muitos dos produtos e animais mencionados foram domesticados em outras partes do globo, mas é interessante refletir sobre o motivo pelo qual tal processo de produção se iniciou. Esta questão levou especialistas de diferentes áreas a conjecturarem teorias para explicar as origens da agricultura. Assim, é defendida a hipótese de que a transição dos grupos caçadores-coletores para sociedades agrícolas indica um período de intensificação e aumento do sedentarismo. Por esse motivo, as plantas selvagens que eram costumeiramente colhidas passaram a ser plantadas e gradualmente cultivadas22-24.


			Na tentativa de explicar esse fenômeno inúmeras teorias foram elaboradas. Dentre elas, destaca-se aquela que defende que o homo habilis foi o primeiro primata caçador, mesmo esse sendo desprovido de armas de longo alcance. Mediante vestígios arqueológicos, como restos de presas, os entusiastas dessa teoria defendem que tais locais eram verdadeiros “acampamentos” humanos e que a caça só poderia ser resultado de uma atividade coletiva25. Entretanto, um crítico dessa visão, Binford26, afirma que tais ossadas poderiam ter sido deixadas por carnívoros selvagens e que os instrumentos de pedra ali encontrados poderiam ter sido de indivíduos distintos. Mesmo que os humanos tenham carregado essas ossadas, não seria possível confirmar que eles tivessem caçado e abatido aqueles animais. Seria, portanto, plausível assumir que talvez eles tenham roubado as carcaças de outros animais caçadores ou se apropriado de restos abandonados. 
Essas duas perspectivas, à primeira vista, parecem antagônicas, mas como lembra Perlès27, elas de modo algum são incompatíveis, pois assim como os leões roubam presas de outros carnívoros e as hienas caçam quando não têm presas para roubar, ambas as estratégias podem ser utilizadas alternadamente. Isso quer dizer que os hominídeos eram capazes de roubar presas, mas também de caçá-las.


			É preciso lembrar, contudo, que o consumo de proteínas animais constituía apenas um complemento da alimentação pré-histórica, essencialmente baseada em vegetais provenientes da coleta. Mesmo quando o homo erectus começou a se estabelecer nas regiões temperadas, num momento de diminuição dos recursos vegetais, a carne jamais se tornou um alimento exclusivo. Caçar pressupunha um alto gasto energético, que nem sempre era convertido em sucesso. Assim, armadilhas naturais, lanças e venábulos de madeira (arma provida de cabo) e outros instrumentos foram desenvolvidos para a providência de carne. Durante o Paleolítico Superior, assistiu-se ao desenvolvimento de sistemas de subsistência baseados na coleta e na exploração de animais de única espécie, os quais eram caçados em massa27. 


			Por meio da pesca, da captura de aves, das caçadas especializadas e do desenvolvimento de armas e instrumentos, o Paleolítico Superior marca o auge dos estilos de vida baseados na caça e na coleta. É inegável que essa nova forma de exploração exigia uma organização social e técnicas distintas daquelas exigidas na caça circunstancial27. Mediante o uso regular do fogo, o domínio de técnicas, o desenvolvimento dos sistemas de comunicação e o crescimento dos acampamentos, as relações humanas tenderam a se modificar, incluindo os comportamentos sociais relacionados à alimentação29.


			É apenas com o início do Período Neolítico, por volta de ١٠.٠٠٠ a.C., que surgiu, no Oriente Próximo, no Oriente Médio e posteriormente no continente europeu, a “revolução” que fundamentou as bases da alimentação tradicional30. Em outras palavras: a produção de cereais e a criação de animais. Rapidamente, os mesolíticos das regiões mediterrâneas adotaram a agricultura e a produção de animais, que se espalhou por vários territórios. Isso não quer dizer que os coletores-caçadores deixaram de existir. Na verdade, os povos setentrionais mantiveram, por muito tempo, seu modo de vida antigo, ao passo que trocavam com os agricultores os produtos da caça, da pesca ou da coleta27.


			Alguns especialistas defendem que a Revolução Neolítica não foi uma resposta às dificuldades socioeconômicas, mas uma expressão de uma mudança sociocultural que acarretou profundas transformações na relação entre a humanidade e o meio em que vivia31. A partir desse momento, uma gama de possibilidades se abriu para os humanos, como, por exemplo, os distintos modos de conservação e de preparação dos alimentos que se desenvolveram no Paleolítico27.


			O desenvolvimento da agricultura não é linear e nem uniforme, uma vez que sua prática era intrinsicamente ligada às necessidades de grupos específicos e, sobretudo, às condições hídricas, climáticas e geográficas de cada região. Na Eurásia, por exemplo, grupos de origem suméria começaram a se aglomerar e a formar aldeias a partir de cerca de 8.000 a.C., próximos aos rios Tigre e Eufrates, uma vez que fixados em um assentamento precisavam de uma fonte abundante de água32. Com o desenvolvimento da agricultura, logo os sumérios elaboraram um sistema de canais para irrigação de suas plantações provindos diretamente das redes fluviais disponíveis, de modo semelhante ao dos egípcios33. Descobertas arqueológicas de pictogramas datados de 3.000 a.C. indicam a presença dos primeiros arados. A sofisticação permitiu a esses povos cultivarem trigo, cevada, lentilhas, cebolas, tâmaras, uvas, figos e uma série de outros vegetais e frutas34.


			Muito se ouve a respeito da civilização do Antigo Egito e sua relação com o rio Nilo, sobretudo pelas inundações sazonais que ele proporcionava. O rio obviamente era importante por ser uma fonte de irrigação, mas foi a previsibilidade de suas secas e cheias o motivo essencial para os egípcios desenvolverem sua sociedade com base em riquezas agrícolas. Estipula-se que a agricultura egípcia teve início entre o período pré-dinástico do final do Paleolítico e o Neolítico, mais especificamente de 10.000 a.C. a 4.000 a.C. A produção agrícola base do Egito era composta por grãos, como trigo e cevada, ao lado de produtos manufaturados, como papiro e linho35. Os egípcios também se destacaram como um dos primeiros povos a praticar uma agricultura que pode ser considerada de larga escala. E isso só foi possível pelo sistema de irrigação e pelo profundo conhecimento geográfico da região36.


			O cultivo de cevada e trigo, base da produção egípcia, também ganhou notoriedade na Índia, que, além dos grãos, mostrou habilidades para a domesticação de animais, em especial de bovinos, ovinos e caprinos, isso a partir de 8.000 a.C. ou 6.000 a.C.20. De forma surpreendente, assim como já citamos, essa civilização também conseguiu domesticar elefantes21. 
A agricultura na Índia incluía processos mais sofisticados, como o trituramento,
o plantio de culturas em fileiras e o armazenamento de grãos em celeiros, acompanhados de um sistema de irrigação (desenvolvido por volta de 4.500 a.C.) e arados puxados por animais (os quais datam de 2.500 a.C.)20. A dimensão e a prosperidade da sociedade indiana cresceram como resultado dessa inovação, levando a assentamentos mais complexos e dotados de sistemas de drenagem e esgotos37. 


			No que tange ao Mundo Mediterrânico, as principais culturas de cereais da região foram o trigo, o farro e a cevada, enquanto os vegetais mais comuns incluíam ervilhas, feijões, favas e azeitonas, além de laticínios, provenientes sobretudo de ovelhas e cabras, e de carne, geralmente suína, bovina e de cordeiro, consumidas em raras ocasiões. Apesar disso, a agricultura na Grécia foi dificultada pela topografia do continente, o que levou os agricultores a exportar azeite e vinho de qualidade para importar grãos da Trácia e das colônias38.


			Situação semelhante foi a do Império Romano, que, durante o seu período de maior expansão, enfrentou a falta de terras próximas para o cultivo de seus produtos. A solução encontrada por eles foi a utilização de terras das suas províncias, como as da África do Norte. Tal região, ainda no século V a.C., sob o domínio cartaginês, foi ocupada para fins de produção e abastecimento das cidades39. Nesse processo, antigos proprietários locais foram deslocados para terras menos férteis, enquanto os cartagineses dividiram as melhores terras em latifúndios, onde eram praticadas arboricultura e pecuária, utilizando mão de obra escrava e de trabalhadores locais40.


			Sabemos que, desde o início do século II a.C., os romanos usufruíam de riquezas agrícolas norte-africanas por meio do comércio com os númidas41. Mas a África do Norte passou a despertar maior interesse de Roma por apresentar um vasto território a ser ocupado. Após a conquista romana, esses territórios foram desmatados e transformados em campos de trigo, vinhedos e plantações de árvores frutíferas, sobretudo oliveiras. De maneira geral, os domínios privados (fundi) pertenciam às grandes famílias senatoriais romanas. A existência de latifundia, contudo, não excluía a presença de pequenos e médios proprietários. Mas esses, para evitar a concorrência com o vinho e o azeite romanos, tiveram a oleicultura e a viticultura africanas desestimuladas por meio da queimada das oliveiras e das vinhas. De fato, Roma estava mais interessada em alimentar a sua enorme população carente do que desenvolver a localidade norte-africana39. Como consequência, o cereal promovia a fortuna de ricos investidores, mas arruinava o pequeno agricultor, fato que pode ser visto com mais clareza durante a Antiguidade Tardia, como afirmava Agostinho de Hipona4.


			Além de tudo, a olivicultura de propriedade romana não favorecia os camponeses, pois a oliveira somente começava a produzir a partir de dez anos e os processos de lavra e poda requeriam pouca mão de obra; apenas a colheita e a prensagem exigiam maior quantidade de trabalhadores, os quais eram recrutados sazonalmente. Não obstante, a progressão dos cultivos reduziu a pastagem dos pastores seminômades, cujos rebanhos arriscavam-se incessantemente a invadir terras cultivadas, ocasionando diversos conflitos39.


			Apesar da relação de dependência com as províncias para sustentar o Império, a agricultura romana foi construída a partir de técnicas originalmente utilizadas pelos sumérios, transmitidas a eles por culturas subsequentes, com ênfase específica no cultivo de produtos para comércio e exportação. Os tamanhos das fazendas romanas poderiam ser divididos em três categorias, sendo as pequenas fazendas aquelas que mediam de 18 a 88 iugera.b Já as fazendas médias possuíam dimensões de ٨٠ a ٥٠٠ iugera. Por fim, as de grande porte, as latifundia, apresentavam no mínimo 500 iugera. Para gerir suas propriedades agrícolas, os romanos dispunham de sistemas distintos, que podem ser resumidos em: 1) trabalho exercido pelo proprietário e sua família; 2) trabalho realizado por escravos, sob a supervisão de responsáveis; 3) agricultura de arrendatário ou partilha, no qual o proprietário e um arrendatário dividiam os produtos de uma fazenda; e 4) produção feita inteiramente numa fazenda alugada. Cumpre notar que os romanos estabeleceram as bases para o futuro sistema econômico de senhoria, que floresceu no Medievo43.


			Do outro lado do Atlântico, há mais de 6.000 anos, o zea ou teosinto selvagem foi transformado por meio da seleção humana em um ancestral do milho moderno, espalhando-se por toda a América do Norte e tornando-se a maior cultura dos nativos americanos durante a colonização europeia44. Apesar da fama do milho, os ameríndios cultivavam centenas de variedades vegetais e frutíferas, dentre os quais destacam-se a abóbora, o feijão e o cacau12. Aquela que viria a ser uma importante ave nas tradições norte-americanas, o peru, foi domesticado, ao que tudo indica, no México ou no sudoeste dos Estados Unidos da América (EUA)45.


			Já os povos indígenas do leste dos EUA, além da questão do cultivo de determinadas plantas, como girassóis, tabaco, abóboras, quenopódio, arroz selvagem e morango46-47, praticaram várias formas de jardinagem florestal e agricultura de varas de fogo nas florestas densas, pastagens, florestas mistas e pântanos, garantindo que as plantas alimentícias e medicinais conhecidas continuassem a existir. Os nativos utilizavam o fogo de maneira controlada para criar uma agricultura de baixa densidade e de rotação, assemelhando-se a uma espécie de permacultura primitiva48. Do outro lado do Pacífico, os indígenas australianos também praticavam queimadas sistemáticas para aumentar a produtividade natural na agricultura de varas de fogo49. Tal processo é similar à coivara praticada pelos indígenas do Brasil, como veremos mais à frente neste capítulo.


			Na Mesoamérica, os astecas destacaram-se como agricultores ativos, tendo como base de sua cultura o milho. O ambiente úmido mexicano permitiu a agricultura intensiva, onde também eram cultivados feijões, abóboras, pimentões e amaranto50. Particularmente importante para a produção agrícola foi a construção de chinampas, ilhas artificiais que ficavam suspensas sobre lagos, com o intuito de converter as águas rasas em jardins férteis para o cultivo ocorrer durante todo o ano. As chinampas eram criadas a partir de camadas alternadas de lama do fundo dos lagos e de matéria vegetal e separados por canais estreitos, o que permitiu que agricultores pudessem se locomover entre elas por intermédio de pequenas embarcações. Estima-se que um hectare produzido nas chinampas alimentaria vinte indivíduos, logo, 9.000 hectares poderiam alimentar até 180.000 pessoas51. Entretanto, não apenas os astecas foram capazes de desenvolver técnicas e sistemas eficientes de aproveitamento das águas pelas civilizações mesoamericanas; outro exemplo provém dos maias, que, entre 400 a.C. e 900 a.C., valeram-se de extensos canais para criar sistemas de campo que permitiam cultivar em terras pantanosas da Península de Yucatán52.


			Por fim, gostaríamos de evocar a China como mais um exemplo de civilização que desenvolveu valiosas técnicas agrárias. O período correspondente à dinastia Han fornece uma imagem da agricultura chinesa do século II a.C. até o século II d.C., que incluía um sistema de depósito de grãos governamental e o uso aperfeiçoado da sericultura, ou seja, da criação do lepidóptero bombyx mori, o bicho-da-seda, para a produção de seda. Um clássico manuscrito chinês sobre agricultura, intitulado Qimin Yaoshu, escrito por Jia Sixie, em 535 d.C., revela informações detalhadas sobre preparação da terra, semeadura, cultivo, manejo de pomar, silvicultura e pecuária, além do uso comercial e culinário de tais produtos, o que, em última instância, evidencia a sofisticação agrária chinesa no século VI d.C.53.


			Para fins agrícolas, no século I a.C., os chineses inventaram um martelo-hidráulico, que apesar de ter sido popularizado para outros propósitos, como em forjas, tinha como principal função facilitar o processo de quebra e separação dos grãos, que era, até então, feito manualmente. Por volta do século I d.C., os chineses também passaram a utilizar uma espécie de bomba de corrente de paletes quadrados alimentada por uma roda d’água ou tração animal, a qual era ligada em um sistema de rodas mecânicas. A bomba era frequentemente usada para levar água para locais que não possuíam fornecimento hídrico adequado, possibilitando a ampliação de terras destinadas à produção agrícola53. No final da dinastia Han, no período derradeiro do século II d.C., arados pesados haviam sido desenvolvidos com ferro, os quais gradualmente se espalharam para o Ocidente, contribuindo para o desenvolvimento tecnológico da agricultura no norte da Europa até, pelo menos, o século X d.C.54-55.


			Na Idade Média, tanto no mundo islâmico quanto europeu, a agricultura se transformou por meio de técnicas cada vez mais aprimoradas e da difusão de plantas agrícolas até então desconhecidas globalmente, incluindo a introdução de açúcar, arroz, algodão e árvores frutíferas para a Europa, especialmente por meio de Al-Andaluz e da difusão cultural árabe56. Após à chegada de Colombo à América, em 1492, uma série de culturas do Novo Mundo, como milho, batata, tomate, batata-doce e mandioca, foram levadas à Europa, passando pelo Mediterrâneo e chegando até o Oriente. O caminho oposto também ocorreu, e assim culturas como trigo, cevada, arroz, nabo e a domesticação de cavalos, gado, ovelhas e cabras foram trazidas para as Américas57.


			1.3 A AGRICULTURA RUMO À MODERNIDADE


			A máxima “as cidades não podem se alimentar sozinhas” não é uma mera elocução. O desenvolvimento urbano e suas demandas precisavam de soluções. A resposta para esse problema foi apresentada pela industrialização da comida, que cada vez mais parece seguir os modelos estabelecidos pelas indústrias produtoras de bens duráveis de consumo. Em passo acelerado, o fornecimento de alimentos se mecanizou, a distribuição foi reorganizada, o horário das refeições modificou-se e o fluxo de produção já não era mais governado pela natureza. Por fim, os supermercados se tornaram vitrines de uma conquista sem precedentes, apresentada como essencial para o progresso da humanidade58.


			Múltiplas foram as transformações e processos que permitiram que os fatos descritos anteriormente ocorressem, mas alguns momentos se destacam mais que outros pela importância histórica direta que exerceram. Esse é o caso dos períodos conhecidos como Revoluções Agrícolas, aos quais dedicaremos algumas palavras a partir de agora. Antes de prosseguirmos, é imprescindível que tenhamos em mente que nenhuma Revolução Agrícola é igual à outra, pois não existe uma característica uniformizante para tais eventos ao redor do mundo. Em suma, são chamados de Revoluções aqueles momentos em que ocorrem mudanças efetivas na produção agrícola, seja pelo refinamento de técnicas agrárias, desenvolvimento de novos métodos ou por descobertas capazes de alterar drasticamente a agricultura.


			Tradicionalmente, entende-se que os povos do Neolítico, por volta de 10.000 a.C., ao se tornarem sedentários, ao cultivarem plantas e ao domesticarem animais, teriam impactado de forma tão significativa o processo de obtenção de alimentos e a relação da humanidade com a terra, que assim teriam realizado a Primeira Revolução Agrícola. Sendo essa sucedida por uma nova Revolução, ocorrida com a agregação de tecnologias, instrumentos e utensílios na prática da agricultura e da alimentação. Sem dúvida, a humanidade continuou aprimorando suas técnicas de manejo da terra e de domesticação de animais, seguindo um processo gradual. Todavia, é somente com o aparecimento de algum evento impactante que a agricultura se transforma mais rapidamente. Outro momento de alterações nas práticas agrícolas, que serve de exemplo, ocorreu a partir do século VIII, quando houve a propagação de muitas culturas e plantas ao longo das rotas comerciais árabes, incluindo a disseminação de técnicas avançadas e um sistema que promoveu o aumento da produtividade e eficiência agrícola. Esse momento é chamado por muitos de Revolução Agrícola Árabe56.


			No que se refere à Modernidade, a primeira Revolução Agrícola que serviu de marco histórico é a Revolução Agrícola britânica, também chamada Segunda Revolução Agrícola. Tendo se esboçado a partir do século XVI, alcançando o século XIX, caracterizou-se como um período de mudanças no sistema de produção, impulsionado pelas demandas de produtividade alimentar pelas massas urbanas crescentes e pelo fortalecimento das nascentes indústrias. O seu contexto de desenvolvimento está diretamente relacionado com o alargamento dos impérios coloniais europeus, o florescimento do capitalismo e as primeiras cadeias de commodities59.c


			Novas práticas agrícolas, como cercamento, mecanização, rotação de quatro campos para manter os nutrientes do solo e reprodução seletiva, permitiram um crescimento, nunca anteriormente visto, da produção de alimentos. Uma das particularidades dessa Revolução Agrícola, que abriu precedentes para outros tipos de trocas, foi a substituição dos alqueives por pastagens artificiais de gramíneas, “plantas mondadas” que são as leguminosas forrageiras2,3. Como consequência do aumento da produção, foi desenvolvido um mercado nacional livre de tarifas e barreiras alfandegárias, melhoramentos em instrumentos tradicionais, investimento em infraestruturas de transporte terrestre e nos canais, além da conversão, drenagem e recuperação de terras que antes não eram usadas para a produção agrícola60.


			Ao passo que novas ações iam sendo aplicadas, a produção de alimentos aumentava, o que eventualmente gerou excedentes e um consequente crescimento da população. De maneira geral, as novas técnicas e procedimentos agrícolas contribuíram para o desenvolvimento industrial e urbano, a expansão da produção nos países novos, o aumento de rendimentos para categoriais profissionais específicas e a ampliação da concorrência de mercado2. Todavia, as aceleradas mudanças também provocaram a primeira crise mundial da superprodução agrária, a substituição da mão de obra manual e a expressiva falência de pequenos estabelecimentos agrícolas2,3. 


			No século XX, ancorada pela Segunda Revolução Industrial, ocorreu a uma nova Revolução Agrícola, diferente de qualquer outra que tivesse existido. Esse acontecimento foi – e ainda é –, marcado pela ampliação de pesquisas científicas, profundo conhecimento dos nutrientes e suas funções, desenvolvimento de adubos químicos, fertilizantes, agrotóxicos, alterações genéticas nos alimentos, assim como pelo avanço das tecnologias de transporte59, motorização, quimificação e publicidade2. Nesse momento, a evolução da agricultura assistiu a um de seus marcos essenciais, aquele que ficou conhecido como Revolução Verde, responsável por promover técnicas baseadas na introdução de melhorias genéticas nas plantas e na evolução dos aparatos de produção agrícola para ampliar, sobretudo, a produção de alimentos2,61. 


			A partir da Revolução Verde, os agricultores, em especial aqueles dos países em desenvolvimento, numa tentativa de manter-se no mercado, reduziram ou até mesmo abandonaram os cultivos de víveres reservados à venda interna e subsistência de suas famílias, a fim de dedicarem-se aos produtos tropicais de exportação que sofriam menor concorrência. Como consequência dessa baixa dos cultivares locais, muitos países mergulharam em uma dependência alimentar crescente3.


			Como toda produção de exportação ainda rentável atraiu os produtores empobrecidos, a oferta de alimentos continuava a aumentar, juntamente com a queda dos preços dos gêneros alimentícios. A diminuição dos preços dos produtos levou aos agricultores a ganhar abaixo do patamar de renovação, impossibilitando-os de se adequarem às exigências do mercado e de renovarem as suas produções. Como se não bastasse, para conseguir o mínimo de competitividade, estenderam ao máximo seus cultivos destinados à venda, reduzindo os cultivos de primeira necessidade destinados ao autoconsumo3. 


			A crescente força atribuída às produções para venda, além de tudo, reduziu a preservação do ecossistema cultivado, o que, entre outras implicações, enfraqueceu a força de trabalho e degradou a fertilidade das terras, levando a uma baixa de produção. Como consequência, os agricultores subalimentados não conseguiram renovar suas sementes e equipamentos, atingindo o limite aquém do limiar de sobrevivência. É nesse momento, portanto, que ocorre uma grande onda de êxodo para as periferias urbanas ou para os campos de refugiados3,62. Com a ida dos membros da família à procura de empregos externos, houve maior enfraquecimento da capacidade de produção agrícola, o que culminou na perda da mão de obra jovem, tão importante para a agricultura familiar3.


			Uma das principais barreiras da agricultura amparada pela biotecnologia residiu (e ainda reside) na propriedade intelectual, uma vez que ela impede a democratização do modelo de produção, além de diminuir a mão de obra empregada62. A carência educacional e de formação dos agricultores afastaram ainda mais esses indivíduos dos saberes disponíveis sobre as práticas de proteção nas lavouras e o combate às pragas59. 


			A agricultura de base química, resultado de uma modernização acelerada e forçada, entre outros efeitos, contribuiu com o agravamento das desigualdades no campo, promovendo uma transformação social na vida dos agricultores58,59. As mudanças no modo de produzir e de viver não alteraram apenas a qualidade de vida desses trabalhadores, mas ocasionaram transformações relacionadas à interação dos alimentos também no meio urbano, uma vez que a agricultura é a principal atividade produtiva do meio rural, relacionada às várias esferas da vida humana1,59.


			Com as dificuldades de produção e saída do homem do campo, problemas relacionados ao acesso à comida se intensificaram, posto que as cidades se tornavam cada vez mais populosas. Nessa lacuna, a industrialização da comida se fixou, produzindo os alimentos de forma cada vez mais intensa e mais próxima do estágio de consumo58. É curioso recordar que, de modo distinto, nas sociedades antigas que originaram as civilizações ocidentais, havia uma preocupação em conhecer empiricamente as plantas e seus usos. Os alimentos locais, de maneira geral, respondiam às suas demandas nutricionais e aos métodos naturais de processamento (secagem, congelamento e fermentação) que exerciam baixo impacto no seu valor nutricional. A manutenção da biodiversidade, do consumo do alimento em sua forma mais natural, do consumo dos alimentos a partir da sua sazonalidade e da cultura local eram a base da alimentação, fundamentada na diversificação das espécies. Hoje, por outro lado, prevalecem sistemas simplificados e uniformizados, mais susceptíveis a fatores externos de desequilíbrio, o que estimula a indústria de alimentos a estar cada vez mais distante da base agrícola59. 


			Em tais sistemas predominam, sobretudo, alimentos derivados dos quatro principais grãos da monocultura de alimentos: trigo, arroz, milho e soja59,63. Além disso, cerca de 90% de nossa alimentação procede de apenas quinze espécies de plantas e de oito espécies de animais. Segundo a FAO (Food and Agriculture Organization – Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura), o arroz provê 26% de calorias da humanidade, o trigo 23% e o milho 7%. As novas espécies de cultivares substituem as nativas, padronizando a agricultura e diminuindo a diversidade genética62. Para fins comparativos, os povos pré-históricos se alimentavam com mais de 1.500 espécies de plantas e apenas há 150 anos a humanidade se alimentava com produtos de mais de 3.000 espécies vegetais, sendo 90% delas produzidas e consumidas em seus países de origem63.


			Um mercado globalizado, de commodities, como o de grãos, impõe à agricultura um elevado padrão científico e tecnológico, tornando-a extremamente dependente do capital. Basta observarmos que, excluída a terra, são os fertilizantes, herbicidas, praguicidas, sementes e máquinas que mais pesam na estrutura de custos totais por hectares62. Além disso, a simplificação dos sistemas agrícolas, com o estreitamento das bases genéticas, implicou em maior vulnerabilidade às pragas e doenças, aumentando os custos de produção e os riscos ambientais com a necessidade crescente da aplicação de agrotóxicos64.


			Apesar dos incontestáveis avanços que a tecnologia agrícola ofereceu aos sistemas produtivos e de subsistência, muitas alterações na relação do agricultor com a produção e com os alimentos ocorreram. A Revolução Verde, por exemplo, levou os agricultores a aumentarem sua produtividade, amiúde impulsionados a adotar técnicas e ambientes hostis, incluindo a intensificação no uso de produtos químicos e a utilização de recursos naturais. Tudo isso para aumentar a produção e sobreviver num mercado altamente competitivo e desigual65, o que gerou alterações no sistema produtivo e, consequentemente, mudanças na atuação dos agricultores e nas relações alimentares.


			Não devemos, contudo, nos enganar e achar que esse é o único retrato da agricultura no mundo. Apesar de impactante, ele é apenas uma parte do sistema, que inclui outros modos de produção, como a agricultura familiar, orgânica, ecológica, permacultura, biodinâmica, entre outras66.


			Importa recordar que, a partir da década de 1960, paralelamente aos incentivos tecnológicos para o desenvolvimento do agronegócio, movimentos preocupados com os rumos da agricultura começaram a surgir em todo o mundo, incluindo o Brasil. Umas das preocupações de tais grupos consistia em retornar a uma produção mais natural, com menor dependência de agroquímicos e maquinários sofisticados que, entre outras questões, dispensavam a força de trabalho humana e separavam ainda mais os agricultores com maior e os com menor poder econômico67.


			Não é surpresa que, a partir desse período, a agriculta orgânica começasse a ser entendida como uma opção mais saudável e radicalmente oposta aos padrões de monocultura convencionais. Apesar disso, a história da agricultura orgânica como uma categoria de cultivo com métodos próprios remonta ao início da década de 1920, especificamente com a obra Um testamento agrícola, escrita pelo pesquisador britânico Albert Howard, que, em uma de suas viagens à Índia, observou as práticas agrícolas de compostagem e adubação orgânica utilizadas pelos camponeses que ali residiam e os benefícios da adoção de tal cultura68.


			Até a década de 1970, a produção orgânica estava diretamente relacionada aos movimentos que defendiam o retorno do contato com a terra como alternativa ao capitalismo predatório e ao consumismo desenfreado da sociedade contemporânea. De tal forma, os seus praticantes não aderiam às políticas de desenvolvimento tecnológico, não usavam insumos sintéticos e agrotóxicos e rejeitavam o sistema de cadeia empresarial. Nesse sentido, a comercialização de orgânicos era feita praticamente sem mediadores, do agricultor ao consumidor, dentre os quais encontravam-se indivíduos que se identificavam com os ideais de tais produtores. Mediante o crescimento público da preservação do meio ambiente e da busca por uma alimentação mais saudável ocorreu uma expansão do consumo de orgânicos, que possibilitou, ainda na década de 1980, a formação de cooperativas de produção e consumo de produtos naturais e restaurantes comprometidos com a causa. Na década de 1990, impulsionados pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, também conhecida como ECO 92, proliferaram os pontos comerciais de venda de produtos naturais. Já no século XXI, os orgânicos passaram a fazer parte da realidade de muitos supermercados, sem contar a maior quantidade de feiras e até mesmo lojas on-line que entregam sob encomenda. É importante observar que um mercado em ascensão, como o de orgânicos, tem chamado cada vez mais a atenção de empreendedores que visam, em primeiro lugar, aos lucros que podem advir dessa atividade, entendida como economicamente rentável. Grandes empresas, que mantêm a agricultura tradicional como sua base, também se aventuram na agricultura orgânica, na tentativa de gerar lucros nesse mercado. Apesar de respeitarem os preceitos exigidos para a obtenção do selo de produto orgânico, tais empresas compartilham pouco ou quase nada da filosofia que deu origem ao movimento68.


			Para compreendermos melhor a produção de orgânicos, é necessário definir mais precisamente que tipo de atividade é essa e quais as características que a certificam. Antes de mais nada, temos que ter em mente que a agricultura orgânica faz parte de uma concepção maior de agricultura, conhecida como alternativa, a qual abarca outras correntes, como a agricultura natural, a agricultura biodinâmica, a agricultura biológica, a agricultura ecológica e a permacultura. Todas essas correntes têm em comum o fato de defender os seguintes princípios e técnicas agrícolas:


			a) reciclagem dos recursos naturais presentes na propriedade agrícola, em que o solo se torna mais fértil pela ação benéfica dos microrganismos (bactérias, actinomicetos e fungos) que decompõem a matéria orgânica e liberam nutrientes para as plantas;


			b) compostagem e transformação de resíduos vegetais em húmus no solo; 


			c) preferência ao uso de rochas moídas, semi-solubilizadas ou tratadas termicamente, com baixa concentração de nutrientes prontamente hidrossolúveis, sendo permitida a correção da acidez do solo com calcário calcítico ou dolomítico;


			d) cobertura vegetal morta e viva do solo;


			e) diversificação e integração de explorações vegetais (incluindo as florestas) e animais;


			f) uso de esterco animal;


			g) uso de biofertilizantes;


			h) rotação e consorciação de culturas;


			i) adubação verde;


			j) controle biológico de pragas e fitopatógenos, com exclusão do uso de agrotóxicos;


			k) uso de caldas tradicionais (bordalesa, viçosa e sulfocálcica) no controle de fitopatógenos;


			l) uso de métodos mecânicos, físicos e vegetativos e de extratos de plantas no controle de pragas e fitopatógenos, apoiando-se nos princípios do manejo integrado;


			m) eliminação do uso de reguladores de crescimento e aditivos sintéticos na nutrição animal;


			n) opção por germoplasmas vegetais e animais adequados a cada realidade ecológica; e


			o) uso de quebra-ventos66.


			Todo produto obtido em sistema orgânico de produção agropecuária ou industrial, seja in natura ou processado, é considerado orgânico. 
O conceito abrange os processos atualmente conhecidos como “ecológico, biodinâmico, natural, sustentável, regenerativo, biológico, agroecológico e permacultura”. Produtor orgânico, segundo a Instrução Normativa n. 17, de 18 de junho de 201469, pode ser tanto o produtor de matérias-primas quanto seus processadores. Nessa modalidade, a principal preocupação é com o consumo de alimentos sem agrotóxicos e sem outras substâncias químicas sintéticas66.


			Uma questão interessante que pode ser colocada em pauta é o motivo pelo qual aumenta-se a cada dia a demanda por produtos orgânicos. Alguns autores, como Campanhola e Valarini66, identificaram cinco razões para justificar esse fenômeno. A primeira delas é que o interesse tenha partido dos próprios consumidores, preocupados com a saúde e, mais especificamente, com os riscos da ingestão de produtos cultivados com agrotóxicos. O segundo motivo estaria associado aos movimentos ambientalistas, preocupados com a conservação do meio ambiente e práticas mais naturais. Isso fica claro ao observarmos, por exemplo, a atuação de Organizações não Governamentais (ONGs) na certificação e abertura de espaços para a comercialização de produtos orgânicos pelos próprios agricultores. A terceira razão identificada seria resultado da influência de práticas religiosas e espirituais que pregam o equilíbrio do corpo e da mente por meio da ingestão de alimentos saudáveis e produzidos em harmonia com a natureza. O quarto motivo partiria da atuação de organizações que lutam contra o domínio exploratório da agricultura moderna, especialmente por grandes corporações transnacionais. Tais grupos, responsáveis por fomentar um debate mais politizado ao se referir à produção agrária, valeram-se de diferentes meios de comunicação para expor os malefícios da agricultura entendida como convencional e, sobretudo, os escândalos e abusos das grandes empresas. A última razão seria resultado da utilização de ferramentas de marketing por essas companhias que enxergaram potencial de lucro no mercado de orgânicos, para aumentar o número de consumidores66.


			Diante da insegurança no consumo de produtos convencionais, a atenção de mídias especializadas, grupos engajados e indivíduos se voltou para os alimentos orgânicos70. De acordo com dados da Federação Internacional dos Movimentos da Agricultura Orgânica (IFOAM), atualmente, ocorre um processo de expansão da produção orgânica em 172 países, entre os quais os EUA ocupam a primeira posição71,72.


			Cumpre notar que o Brasil também se insere no debate sobre produção orgânica e o desenvolvimento do agronegócio, além de diferentes outros modos de produção e questões agrárias, uma vez que a realidade da agricultura brasileira, assim como a mundial, também é complexa e múltipla, sendo ela pautada por séculos de práticas agrícolas diversas, desde os primeiros habitantes indígenas até os dias atuais, passando pelo período colonial e imperial e seus ciclos econômicos, além das revoluções tecnológicas globais aplicadas à indústria de alimentos e ao campo. Tais questões são o foco do tópico a seguir.


			1.4 AGRICULTURA NO BRASIL: DAS PRÁTICAS 
PRÉ-COLONIAIS À CRISE DO CAFÉ


			Uma das representações mais comuns sobre a agricultura brasileira é aquela associada às grandes propriedades monocultoras, responsável por abastecer os mercados internacionais73. Todavia, essa imagem, como sugerem alguns autores, não passa de uma “amnésia social”, uma vez que nega outros formatos de cultivo da terra em prol de uma visão idealizada de um campo dotado de sofisticadas tecnologias, que superou as primitivas técnicas de outrora74. A prevalência dessa perspectiva evolucionista nega a historicidade da agricultura em nosso País, pois sequer abrange a complexidade sociocultural e política do cultivo da terra, que inclui sujeitos, culturas, condições de trabalho, técnicas, lutas políticas, divisão de terras, violência, fome e uma série de outros importantes elementos que de forma alguma deixaram de existir.


			Com as informações supracitadas em mente, apresentaremos neste tópico um panorama da agricultura no Brasil, que remonta ao período pré-colonial até os dias atuais. Cientes da impossibilidade de esgotar a temática, optamos por discutir pontos chaves para a compreensão da agricultura brasileira, incluindo também seus atores e aspectos sociais.


			Vestígios de práticas agrárias primitivas são encontrados em diversos sítios arqueológicos localizados em todas as regiões brasileiras, regiões essas chamadas de Pindorama por algumas tribos indígenas de dialeto tupi que aqui viviam antes da chegada dos portugueses. Entre os sítios arqueológicos mais antigos do Brasil, encontram-se os de Cipó, Abrigo Santana e Lagoa Santa, em Minas Gerais; Brejões, na Bahia; Lapa do Sol e Santa Elina, no Mato Grosso; São Raimundo Nonato, no Piauí; Alice Boer, em São Paulo; Arroio dos Fósseis, no Rio Grande do Sul; e Chã do Caboclo, em Sergipe. Os vales de rios, onde se localizam alguns desses sítios, eram regiões muito atrativas para a sobrevivência humana, pois dispunham de fácil acesso à água, o que significa maior facilidade para a pesca, terra úmida e fértil para o plantio e para a confecção de utensílios, além de serem locais vantajosos para a caça, posto que a presença de animais que buscavam se hidratar era maior que em locais mais áridos. Esse fato, inclusive, explica o motivo de tais sítios serem mais propensos a apresentar vestígios de assentamentos indígenas e, por conseguinte, atraírem o interesse de pesquisadores67.


			Por meio das pesquisas arqueológicas, foi possível saber que muitos grupos indígenas que habitavam o território brasileiro praticavam a chamada “coivara”, técnica agrícola tradicional que consiste em abrir uma clareira na mata com a derruba de árvores, roçar, na época de seca, deixar a vegetação secar e, por fim, queimá-la para converter a biomassa vegetal em cinzas, já que estas são ricas em nutrientes. A coivara também é conhecida como “agricultura itinerante”, pois é caracterizada por poucos anos de cultivo, seguidos de muitos anos de repouso, uma vez que, em tal prática, ocorre tanto a rotação de culturas quanto a rotação de solos, o que acarreta numa maior fertilidade da terra e no controle de pragas75. Nessas áreas, e em outros locais de plantio, costumava-se cultivar mandioca, milho, abóbora, batata-doce, inhame, pimenta, banana, mamão e abacaxi.


			O método da coivara, mesmo gerando dúvidas quanto à sua eficiência, é ainda utilizado na agricultura de subsistência, seja por pequenos proprietários de terra, em áreas de plantio comunal, ou por comunidades tradicionais, como quilombolas, indígenas, caiçaras e ribeirinhas76. Segundo Munari77, a coivara é uma das formas mais antigas e relevantes de intervenção humana no meio ambiente, alicerçada sobre um conhecimento profundo dos processos naturais e das espécies florestais por meio da observação e repetição.


			Apesar dos vestígios agrícolas encontrados nos sítios arqueológicos, estima-se que a maioria das tribos pré-coloniais do território brasileiro eram seminômades, ou seja, sobreviviam a partir da pesca, coleta, caça e agricultura itinerante. Convém destacar que, em culturas nas quais o extrativismo era a principal fonte de subsistência, era também costumeiro o ato de migração após o esgotamento de recursos da região ocupada, fossem eles vegetais ou animais78.


			Para os povos que se tornaram efetivamente agricultores, uma série de técnicas de cultivo foram desenvolvidas. Algumas tribos de raiz linguística tupi, por exemplo, adaptavam as plantações à natureza da própria planta: utilizavam encostas mais drenadas para as lavouras que demandavam menos recursos e solos mais ricos e úmidos para plantios mais exigentes. Além disso, amanhavam hortas ao redor das aldeias, uma vez que detinham fácil acesso aos utensílios e resíduos orgânicos ali gerados. Assim, por meio de técnicas mais simples, cultivavam feijão, milho, jerimum, batata-doce e outras espécies vegetais de pequeno porte67. Além dessas variedades, costumava-se extrair os cultivares da flora local, como babaçu, pequi, jabuticaba, caju, cajá, goiaba e outras frutas nativas.


			A alimentação, a agricultura e suas técnicas sofreram significativa transformação após a chegada dos europeus no território brasileiro, em especial os portugueses. Mesmo que de maneira desigual, a cultura indígena e a europeia influenciaram uma à outra. Até em perspectivas mais tradicionais, como a de Pedro Calmon79, costuma-se afirmar que os portugueses passaram a adotar hábitos de origem indígena, seja no comportamento, na higiene ou na alimentação, como no repetido consumo da chamada “farinha-de-pau”.


			Os recém-chegados europeus apelidaram de “farinha-de-pau” a farinha obtida da raiz da mandioca, que era produzida pelos indígenas. 
Em documento de 1585, nos é informado que o padre José de Anchieta elevou o alimento indígena à categoria de pão67. Em 1706, o padre Martinho de Nantes80 revela que a farinha de mandioca havia sido adotada nos rituais litúrgicos católicos no lugar do pão abençoado. No século XIX, Theodore Peckolt8, em sua obra História da humanidade e das plantas medicinais, nomeou a mandioca de o “pão dos trópicos” e afirmou que ela teve a função de alimentar todos aqueles que chegavam ao território brasileiro em busca do paraíso tropical. Inclusive, ainda em 1549, Manoel da Nóbrega havia constatado a adesão dos alimentos básicos nativos na dieta dos portugueses.


			Por outro lado, espécies de plantas, animais e técnicas de produção europeias foram trazidas para as novas terras. O plantio do coqueiro é um ótimo exemplo da introdução e do intercâmbio de culturas vegetais, uma vez que se adequou perfeitamente ao clima brasileiro, apesar de ser uma planta nativa67. Devemos recordar que um número expressivo de produtos agrícolas utilizados tanto para consumo nacional quanto para exportação provém de plantas exógenas, como a cana-de-açúcar, a laranja, a soja, entre outros82.


			No que se refere às práticas agrícolas coloniais, até a introdução do cultivo para exportação, a extração de madeiras, em especial do pau-brasil, foi a primeira prática econômica empreendida por Portugal nas terras indígenas83. Todavia, a agricultura só se desenvolve em larga escala com a introdução da produção de cana-de-açúcar, primeiramente na região Nordeste, sobretudo em Pernambuco, em meados do século XVI. Para a realização dessa atividade, os portugueses valeram-se da mão de obra escrava84. O sistema adotado para a produção da monocultura colonial é amiúde chamado de plantation, geralmente caracterizado por grandes propriedades, onde era praticada a monocultura por meio de trabalho escravo, visando à exportação. A formação desse sistema agrário é quase concomitante à emergência do capitalismo mercantil, ou seja, da economia mundial85. Isso quer dizer que não existe uma única forma ou produto que defina o plantation, já que ele extrapolava limites geográficos, adquirindo as características particulares de cada local e do momento em que era praticado. Entretanto, é fato que esse sistema não propendia à promoção do desenvolvimento técnico ou social local.


			A economia brasileira, nos primeiros séculos de colonização europeia, era fortemente dependente da exportação do açúcar, que apesar de ser mais barato que o produzido em regiões concorrentes, não possuía livre acesso aos mercados internacionais, motivo pelo qual amargou um declínio no século XVII. Diante desse acontecimento, houve uma tentativa de diversificação das produções da colônia, como pode ser constatado pelo plantio de algodão, do tabaco e do cacau84.


			No final do século XVIII, as primeiras mudas de café foram introduzidas no território brasileiro. De acordo com a Associação Brasileira da Indústria de Café86, o então governador do Maranhão ordenou ao sargento Francisco de Melo Palheta que partisse em direção à Guiana Francesa para adquirir sementes de uma tal planta energética de que tanto se comentava. A missão foi bem-sucedida e a planta foi trazida ao Brasil, sendo incialmente cultivada em Belém do Pará87. Mas foi somente após a proclamação da independência brasileira que a produção se consolidou, sobretudo na região do Vale do Paraíba (entre Rio de Janeiro e São Paulo) e depois no sul paulista e nas zonas de terra roxa do oeste de São Paulo e do Paraná88. O café foi o principal produto da economia nacional entre os anos 1850 e 1930. Estima-se que no início do século XIX a exportação cafeeira era de três mil sacas de 60 quilos, mas que essa passou para mais de 51 milhões de sacas em 1890, totalizando 63% do total da exportação naquele momento84,89.


			Diante do notável crescimento e da necessidade de rápido escoamento dos produtos, em 1860, foi construída uma estrada de ferro para ligar São Paulo ao porto de Santos. Essa, entre outras obras de infraestrutura, demonstrava o desenvolvimento econômico provido diretamente da agricultura. Essa modernização esbarrou na escassez de matéria-prima para a manutenção e construção de ferrovias, especialmente em São Paulo. Com o intuito de suprir a demanda de madeira e carvão, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro criou 18 hortos florestais, em Rio Claro, Jundiaí, São Carlos e em outras cidades paulistas90.


			Apesar dos incentivos de produção, assim como nos períodos anteriores, o modelo agrário adotado não proporcionava um desenvolvimento plurilateral, ao contrário, fez surgir uma nova oligarquia dominante no Brasil, conhecida como “barões do café”91. De início, a mão de obra utilizada era escrava, como nos modelos tradicionais de plantation, como podemos ver na Figura 1. Mas com o decreto da Lei Áurea, em 1888, nasceu uma nova força laboral, oriunda de trabalhadores contratados, em especial de escravizados recém-libertos e de imigrantes, que não paravam de chegar ao País. Não poderíamos deixar de ressaltar que, apesar da abolição, as práticas escravistas não deixaram de existir. A própria condição socioeconômica daqueles que haviam sido escravizados por séculos não os favorecia e era explorada pelos grandes proprietários de terras, que precisavam de trabalhadores88.


			Figura 1 – Escravos carregando café. Gravura de Jean-Baptiste Debret, 1826
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			Fonte: obra Escravos carregando café. Jean-Baptiste Debret92


			O fluxo imigratório europeu, especialmente de italianos, aumentou com a produção cafeeira no oeste paulista. A riqueza gerada pelo produto, contudo, colaborou com a divisão das regiões e acentuou as diferenças entre aquelas produtoras e as não produtoras de café84,88. Apesar disso, a economia cafeeira foi responsável por solidificar a economia brasileira no cenário internacional, que deteve a maior parte da oferta mundial de café, como podemos ver na Tabela 1.


			Tabela 1 – Participação do Brasil na oferta internacional de café
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			Fonte: adaptado de: Brasil. Departamento Nacional do Café93


			Mediante o domínio da produção do café, surgiu a possibilidade de interferência nos preços, prática que gerava maiores lucros aos cafeicultores94. O problema desse sistema agrícola, na visão de Celso Furtado95, residia no fato de o Brasil ser um país abundante tanto em terras disponíveis quanto em mão de obra subempregada, o que gerava enormes lucros. Porém, sem uma mudança de estratégia, ocorreu um aumento gradual da oferta de café. Para esse processo continuar funcionando, a demanda internacional precisava se manter alinhada à oferta, mas esta dependia do crescimento populacional dos países consumidores. Ao fim e ao cabo, a oferta de café superou o crescimento de sua demanda, responsável pela baixa dos preços a longo prazo89.


			Entendido como um produto de suma importância, os governos brasileiros adotaram políticas de valorização do café, como aquelas instituídas no Convênio de Taubaté, realizado em 190696. Além da infraestrutura, o governo federal passou a comprar os estoques excedentes mediante empréstimos externos financiados por tributos advindos da exportação do café. Essa medida ajudou a sustentar os preços internacionais e manter a renda dos agricultores voltadas para a exportação89,94. Entretanto, essa política foi eficiente apenas no curto prazo, uma vez que inflou artificialmente os lucros agrícolas, estimulando inversões de capitais na produção, o que gerou mais pressão sobre a oferta nacional de café97.


			Para agravar a situação da produção cafeeira, ocorre uma crise internacional sem precedentes, a chamada crise de 1929, que exerceu impacto imediato na economia brasileira. Além de reduzir a demanda internacional pelo café brasileiro, o que ocasionou a queda dos preços, impossibilitou a realização de empréstimos externos para absorver os estoques excedentes de café, impedindo a continuidade da política de valorização do produto nacional. Assim, a partir desse período, o Estado brasileiro passou a desempenhar um papel ativo na economia nacional95,98.


			A partir de meados do século XX, em busca do desenvolvimento e da industrialização do País, surge uma tese que defendia que o atraso no setor agrícola era um dos maiores obstáculos para os projetos desenvolvimentistas que começaram a se esboçar na Era Vargas. De fato, a maneira pela qual conduzia-se a produção agrária não atendia mais à demanda nacional, em especial à dos grandes centros urbanos, que sofriam com escassez de gêneros básicos, como açúcar, trigo, feijão e outros99,100.


			É importante frisar que, além do café, outras atividades agrícolas continuaram a ser desenvolvidas e também tiveram acentuado crescimento nos séculos anteriores67. A obra Guia do jardineiro horticultor e lavrador brazileiro, elaborada por Custódio de Oliveira Lima, em 1853101, bem como o Livro do lavrador, redigido por Manoel Dutra, em 1893102, listam uma série de plantas cultivadas durante o período imperial, como o fumo, o cacau e a borracha, além de abordar a aplicação delas na economia doméstica e nacional. Nesse mesmo período, o isolacionismo do Paraguai impulsionou a importação de erva-mate do Brasil, que antes tinha origem paraguaia84. Entretanto, o modelo de produção agrária não visava o desenvolvimento local e, frequentemente, nem mesmo o abastecimento nacional, mas sim a exportação. Alguns autores sugerem que o próprio Estado tinha ciência da situação e da emergência em alterar o modus operandi econômico do País103.


			Com o crescimento das cidades, as crises econômicas, a industrialização e o envolvimento direto do Estado, políticas nacionais que estimulavam o desenvolvimento agrícola passaram a ser mais frequentes, sendo identificadas por uma série de programas e instituições, os quais marcaram a história da agricultura brasileira no século XX, como veremos no tópico a seguir.


			1.5 AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO E NOVAS TECNOLOGIAS NO BRASIL A PARTIR DO SÉCULO XX


			No Brasil, a Revolução Verde foi um divisor de águas na caracterização produtora do país. Até os anos 1980, o País era considerado um importador líquido de alimentos104, tornando-se atualmente o terceiro maior exportador de produtos agrícolas do mundo105. Em 2015, o agronegócio brasileiro foi responsável por 22% do produto interno bruto (PIB) (US$ 427 bilhões), sendo 70% advindo da agricultura104,106, responsável por envolver 5 milhões de propriedades e 16 milhões de trabalhadores107,108, o que inegavelmente o qualifica como um setor fundamental para a economia nacional109.


			Em 2019, o valor da produção das principais culturas do País atingiu R$ 361 bilhões, com um crescimento de 5,1% em relação ao ano anterior (Figura 2). Entre os produtos que mais contribuíram para esse crescimento, destacam-se o milho, que ultrapassou, pela primeira vez, a marca de 100 milhões de toneladas, com crescimento de 22,8% frente à safra anterior; o algodão herbáceo, que apresentou crescimento de 39,1% no ano, atingindo 6,9 milhões de toneladas; e a cana-de-açúcar, com crescimento de valor da produção da ordem de 5,3% no ano. Apesar de ter demonstrado leve retração se comparado com o ano anterior, a soja continua ocupando a posição de principal commodity agrícola do País, assim como o café110.


			Figura 2 – Produção agrária nacional de 2019
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			Fonte: IBGE. Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Agropecuária, Produção Agrícola Municipal110


			Durante os séculos seguidos da colonização portuguesa, vários ciclos econômicos do Brasil estiveram diretamente ligados à agricultura, seja o do açúcar, do algodão, do cacau, do fumo, do café ou, mais recentemente, da soja104. A agricultura, sem dúvida, foi e ainda é essencial para a movimentação econômica do Brasil. Todavia, com a crise do café, em 1960, muitos estados viram o maior êxodo rural de suas histórias, fato que marca o País até os dias atuais. De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), em 2015, a maior parte da população brasileira (84,72%) vive em áreas urbanas, sendo esse percentual ainda maior na região Sudeste (93,14%)111.


			Com o deslocamento acelerado de pessoas para a cidade, os governos precisaram intervir. Assim, assistiu-se a um período de incentivos tecnológicos e produtivos, responsável por aumentar a diversificação do mercado agrícola e intensificar as atividades da agricultura familiar112. Entretanto, o modelo de modernização da agricultura adotado não afetou de forma igualitária todas as regiões do País, apresentando dificuldades relacionadas à forma de aquisição e aplicação de tecnologias e, sobretudo, na fixação de populações no campo113. 


			É nesse mesmo período que, impulsionada por políticas públicas de subsídios ao cultivo de trigo, a soja adquiriu visibilidade e importância como uma cultura economicamente viável. O primeiro relato sobre o cultivo de soja no Brasil é de ١٨٨٢, no estado da Bahia114, mas sua expansão esteve relacionada com os imigrantes japoneses, que levaram os grãos para São Paulo115. Todavia, foi em 1914, com a introdução no Rio Grande do Sul, por meio de variedades importadas dos EUA, que a soja se desenvolveu, pois os grãos se adaptaram bem às condições edafoclimáticas da região, em especial ao fotoperíodo116. A soja tornou-se rentável, mas exigia certos cuidados em sua produção, que compreendiam a adubação, o controle de pragas e doenças e melhoramento dos grãos, o que fez aumentar a demanda por pesquisas, novas tecnologias e insumos, como máquinas agrícolas, adubos químicos e agrotóxicos67. A criação de programas nacionais e regionais de melhoramento de soja possibilitou o cultivo em outras regiões do País, sobretudo por meio do desenvolvimento de cultivares transgênicos, que incluem genes capazes de atrasar o florescimento da planta mesmo em condições de fotoperíodo indutor e de resistir a uma série de pragas117.


			As produções agrícolas no Brasil, como outrora mencionamos, sofriam certo descompasso entre as regiões. Com isso em mente, em meados da década de 1960, políticas públicas foram direcionadas à modernização da agricultura e à criação de diversos órgãos de pesquisa, notadamente com o objetivo de promover o desenvolvimento agrícola da região Nordeste67. Antes disso, porém, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), criada em 1959 pela Lei n. 3.692, já promovia a melhoria e adequação do ambiente da região no que tange ao crescimento socioeconômico118.
A partir da união de programas e órgãos, como a SUDENE e a FAO, foram definidas áreas potenciais para a introdução da agricultura irrigada no Nordeste67. Apesar disso, a autarquia foi acusada de se desviar do que originalmente propunha, que era o desenvolvimento da região Nordeste. Diante de tais eventos, e após uma sucessão de escândalos, amplamente divulgados pela imprensa, o órgão foi extinto, em 2001, por Fernando Henrique Cardoso. Porém, Luís Inácio Lula da Silva despachou ao Congresso, em 2003, o Projeto de Lei Complementar n. 91/2003, que previa a recriação da SUDENE. O projeto passou por longa tramitação e a SUDENE foi somente recriada após a aprovação da Lei Complementar n. 125, de 3 de janeiro de 2007119.


			Em 1972, com o objetivo de impulsionar os trabalhos com arroz, feijão, milho, sorgo, soja e bovinos, o Departamento Nacional de Pesquisa e Experimentação (DNPEA) apresentou os chamados Programas Especiais de Pesquisa Agropecuária (PEPA). Nesse mesmo ano, também foi inaugurado o Sistema Brasileiro de Pesquisa Agropecuária (SBPA) e, no ano seguinte, foi fundada a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)67. No âmbito da Embrapa, em 1974, foram criados os primeiros centros nacionais por produtos, sendo o de trigo, em Passo Fundo-RS; o de arroz e feijão, em Goiânia-GO; o de gado de corte, em Campo Grande-MS; e o de seringueira, em Manaus-AM. Com a finalidade de apoiar as ações da diretoria da Embrapa e funcionar como componente de ligação às áreas responsáveis pelas pesquisas, foram fundados os departamentos de Diretrizes e Métodos; Técnico-Científico; de Difusão de Tecnologia; de Recursos Humanos; Financeiro; e de Informação e Documentação120.


			Ainda na década de 1970, mais precisamente em 1979, uma parceria firmada entre os governos brasileiro e japonês resultou na criação do Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER)121. Tal acordo permitiu à Embrapa desenvolver pesquisas, nas décadas subsequentes, que possibilitaram atingir índices de produtividade de soja até então inéditos na região do Cerrado. O modelo de agricultura adotado, por outro lado, não previa cuidados ambientais adequados, o que levou a grandes perdas em biodiversidade no Centro-Oeste67.


			Sabemos que no final do século XIX, a cana-de-açúcar perdeu espaço na balança comercial brasileira, e outros produtos, como café, algodão, cacau e borracha tornaram-se mais relevantes para a economia. Apesar disso, a produção açucareira continuava a existir e até mesmo crescia em certas regiões. Nos anos de 1920, por exemplo, após a crise que atingiu a indústria cafeeira, ocorreu um aumento das áreas ocupadas por canaviais, sobretudo no estado de São Paulo. Entre 1939 e 1945, período que compreende a Segunda Guerra Mundial, a produção nacional de álcool-motor e de açúcar foi incentivada como medida de contenção para os problemas de distribuição e fornecimento de gasolina67. A produção de álcool não foi esquecida após esse período, fato evidenciado pela criação do Programa Nacional do Álcool (Proálcool), em 14 de novembro de 1975, pelo Decreto n. 76.593. O Proálcool nasceu com o objetivo de estimular a produção do combustível e, consequentemente, atender às necessidades do mercado interno e externo e da demanda por combustíveis automotivos122. Em linhas gerais, pode-se dizer que o Proálcool teve seu surgimento, auge e declínio em meados dos anos 1980, uma vez que presenciou a queda e estabilização do preço do petróleo e a alta do preço do açúcar no mercado internacional, além da diminuição dos recursos governamentais123. Além disso, críticas foram direcionadas ao programa, em especial àquelas que se referiam ao fato de as áreas de cultivo de cana-de-açúcar terem aumentado significativamente, quando comparadas àquelas reservadas à alimentação, bem como à sazonalidade da produção, que dispensava a mão de obra em metade do tempo124. Nos dias atuais, aliada ao desenvolvimento de tecnologias agroindustriais, o setor sucroalcooleiro experimenta um momento de expansão devido, especialmente, ao incentivo do uso de combustíveis não derivados do petróleo67.


			As tecnologias aplicadas à produção agrária são uma realidade inegável. Podemos enxergar isso mediante, por exemplo, a adoção da biotecnologia, seja no uso de marcadores moleculares para melhorias no desenvolvimento de cultivares; de técnicas imunológicas, como o Enzyme Linked Immuno Sorbent Assay (ELISA), teste imunoenzimático que auxilia na detectação da presença de patógenos em animais e plantas; ou da cultura de tecido para a multiplicação de plantas in vitro, entre outros procedimentos. Tecnologias como o Global Positioning System (GPS) são utilizadas para mapear a produtividade de terras agrícolas, além de diminuir gastos e a agressão ao meio ambiente. Igualmente, programas de inteligência artificial são utilizados para diagnosticar problemas na produção animal e vegetal. Satélites meteorológicos auxiliam na identificação do clima e nas análises de riscos à produção. Isso sem mencionar as inúmeras pesquisas, em distintas áreas, que são capazes de minimizar riscos e otimizar as produções67.


			Diante do que foi exposto até aqui, fica evidente que o desenvolvimento das forças produtivas criou um novo patamar para a agricultura e o meio rural, definido pela modernização das suas atividades e pela integração socioeconômica global. Todavia, isso não significou a implantação de uma configuração social de produção única e homogeneizada no âmbito nacional e menos ainda no internacional, sendo essa forma constantemente representada pelo modelo empresarial e industrial125.


			Em meio aos modelos de produção agrícola industriais, a pequena propriedade, de agricultura familiar, também se apresenta como uma realidade significativa nas zonas rurais brasileiras. Não à toa, em 1996, foi inaugurado o Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), pelo Decreto n. 1.946126. O Pronaf inicialmente visava atender de forma diferenciada os mini e pequenos produtores rurais; possibilitar a elevação de sua capacidade produtiva; gerar emprego e renda na área rural; contribuir para a redução das desigualdades sociais no País; e promover mais eficiência no trabalho familiar. Todavia, devido aos incentivos financeiros, o Pronaf foi altamente visado pelos agricultores, extrapolando sua missão original de conceder subsídios para a agricultura familiar. Atualmente, segundo o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)127, o programa conta com uma série de linhas de crédito e subprogramas, os quais são descritos a seguir:


			1) Pronaf Agroindústria: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas e jurídicas, e a cooperativas para investimento em beneficiamento, armazenagem, processamento e comercialização agrícola, extrativista, artesanal e de produtos florestais; e para apoio à exploração de turismo rural.


			2) Pronaf Mulher: financiamento à mulher agricultora integrante de unidade familiar de produção enquadrada no Pronaf, independentemente do estado civil.


			3) Pronaf Agroecologia: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, para investimento em sistemas de produção agroecológicos ou orgânicos, incluindo-se os custos relativos à implantação e manutenção do empreendimento.


			4) Pronaf Bioeconomia: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, para investimento na utilização de tecnologias de energia renovável, tecnologias ambientais, armazenamento hídrico, pequenos aproveitamentos hidroenergéticos, silvicultura e adoção de práticas conservacionistas e de correção da acidez e fertilidade do solo, visando sua recuperação e melhoramento da capacidade produtiva.


			5) Pronaf Mais Alimentos: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, para investimento em sua estrutura de produção e serviços, visando ao aumento de produtividade e à elevação da renda da família.


			6) Pronaf Jovem: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, para investimento nas atividades de produção, desde que beneficiários sejam maiores de 16 anos e menores de 29 anos entre outros requisitos.


			7) Pronaf Microcrédito (Grupo “B”): financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, que tenham obtido renda bruta familiar de até R$ 20 mil, nos 12 meses de produção normal que antecederam a solicitação da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP).


			8) Pronaf Cotas-Partes: financiamento para integralização de cotas-partes por beneficiários do Pronaf associados a cooperativas de produção rural; e aplicação pela cooperativa em capital de giro, custeio, investimento ou saneamento financeiro127.


			Embora a agricultura familiar seja o foco do programa, nota-se uma certa dificuldade em definir essa categoria, uma vez que o modelo industrial também parece delinear o que se espera das práticas agrícolas dos pequenos agricultores. No entanto, pode-se definir essa classe como uma camada de agricultores que se adaptaram às exigências atuais do mercado em oposição a outros “pequenos produtores” que não conseguiram assimilar tais transformações125. Curiosamente, apesar de a agricultura familiar estar presente em todo o Brasil, ela é significativamente aparente na região Sul, o que pode ser explicado pela política de incentivo agrícola, que concedia um pequeno lote de terra a imigrantes, entre os quais destacam-se aqueles de origem alemã, italiana e polonesa, que chegaram ao País a partir do século XIX73.


			Outra categoria presente na agricultura brasileira é a dos chamados “produtores integrados”, que podem ser entendidos como aqueles que se tornaram fornecedores de produtos agropecuários para as agroindústrias, as quais possuem uma cadeia enorme de outras agências, como as alimentícias73,128,129. Além desses, também temos a produção de alimentos e produtos orgânicos e agroecológicos, que aumentam consideravelmente, sobretudo mediante a preocupação dos indivíduos com os as quantidades de agrotóxicos nos produtos cultivados pela agricultura convencional e os impactos que a ingestão de tais alimentos causa à saúde. Em estudo realizado na cidade de São Paulo, Cerveira e Castro130 chegaram à conclusão de que este seria o principal fator da adoção de alimentos orgânicos na dieta. 


			A preocupação com a saúde aparecer em primeiro lugar nas pesquisas sobre o aumento da demanda de orgânicos no Brasil não parece surpreender. Sabemos que a utilização de agrotóxicos no cultivo de alimentos é nociva e ainda muito recente para calcular os seus danos. Além disso, estudos evidenciam a própria dificuldade de os agricultores compreenderem os rótulos e a aplicação devida desses produtos131. Em um relatório publicado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), após a avaliação de diferentes amostras de alimentos em várias regiões do País, constatou-se que diversas amostras apresentavam valores de agrotóxicos acima do permitido132, como demostrado na Tabela 2.


			Tabela 2 – Alimentos analisados quanto à quantidade de agrotóxicos
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			Fonte: adaptado de Anvisa132


			Perante a alarmante situação de insegurança no consumo de produtos convencionais brasileiros, a atenção se voltou para os alimentos orgânicos70. Apesar disso, a maneira pela qual ocorre a expansão da agricultura orgânica revela um ponto que talvez perpasse toda agricultura no Brasil, que é o papel secundário reservado à difusão, promoção e incentivo de práticas agrícolas por mídias oficiais, sejam da União, estados ou munícipios. Assim, faz-se necessário reconhecer o trabalho de ONGs e grupos engajados em levar inovações técnicas para o meio rural e capacitar os produtores para o seu uso, de maneira eficiente e sustentável. Isso não se restringe à agricultura alternativa. Organizações de assistência técnica e extensão rural atuam na instrução da aplicação de crédito rural, em processos de organização da produção e administração campesina, em organização social e cooperativismo e, ainda, em aspectos relacionados à saúde e educação ambiental, em parceria com outras instituições, públicas e privadas67.


			1.6 AGRICULTURA E QUESTÕES SOCIAIS CONTEMPORÂNEAS


			Como observamos até aqui, a partir da década de 1960, assiste-se no Brasil profundas transformações no setor agrícola, entre as quais destaca-se o processo de modernização e desenvolvimento tecnológico da agricultura. Mas além do impulso econômico e produtivo, essa expansão gerou severos impactos sociais, culturais e ambientais, alguns deles irreversíveis e que são discutidos até hoje.


			Tal processo, entre outras consequências, resultou na subordinação da atividade agrícola às exigências dos setores dominantes da indústria, como na maior necessidade de máquinas, equipamentos e insumos de origem industrial nos processos da produção agrícola133-136. Além disso, sucedeu uma expansão da presença de grandes empresas no campo, as quais se beneficiaram das políticas públicas e da dificuldade de pequenos agricultores se equiparem tecnologicamente. Nesse cenário de aprimoramento do maquinário, aqueles que detinham poder para adquiri-las passaram a ter menor necessidade de mão de obra integral ou mesmo de menor quantidade de trabalhadores, sendo esses requisitados com mais frequência no período de colheita73.


			A maneira pela qual o desenvolvimento agrário foi conduzido interferiu, portanto, não apenas na quantidade ou qualidade dos produtos cultivados, mas na noção de agricultura e na relação entre homem e campo. 
É justamente nesse período que surgem as primeiras organizações das Ligas Camponesas, as quais expunham suas demandas e solicitavam uma reforma agrária efetiva73,137. Além de tais grupos, diversos movimentos embasados no espírito cooperativista surgiram, sobretudo entre os grupos de imigrantes ou descendentes de imigrantes que por aqui viviam67. É preciso chamar a atenção para o fato de que o modelo cooperativista na agricultura brasileira é bem amplo, na verdade é múltiplo, pois ele pode atender tanto pequenos agricultores quanto indústrias em desenvolvimento. Até mesmo grandes empresas também possuem contratos com cooperativas, as quais fornecem insumos, por meio dos produtores integrados, à agroindústria138. Esses e outros elementos justificam o motivo de a modernização agrícola brasileira ser considerada “conservadora”, situação também presente em outros setores que competem à economia e ao desenvolvimento nacional73,134.


			Outro fenômeno relacionado à modernização do campo é o da intensa urbanização ocorrida a partir do século XX, marcada por correntes migratórias internas e externas, com a vinda de imigrantes de diversos países. 
O crescimento urbano já é constatado desde 1920, quando a taxa de urbanização era de 16%. Duas décadas mais tarde, em 1940, apenas 31% dos brasileiros viviam em cidades, ou seja, 69% dos habitantes viviam em zonas rurais, onde dependiam primariamente da agricultura. Entretanto, é a partir dos incentivos para a industrialização e a modernização das atividades agrárias, na década de 1950, que o processo de urbanização brasileiro se intensificou. Em 1960, a taxa de urbanização chegava aos 45% e, em 1980, pela primeira vez, a maioria dos brasileiros já estava vivendo em cidades, correspondendo a 67,5% da população. Na década de 1990, esse valor subiu para 75,59%; em 2000, já era 81,23%; em 2010, elevou-se para 83,48 e, em 2015, atingiu 84,36%, como podemos ver na Tabela 3, que também demonstra a urbanização de cada região do País111.


			Tabela 3 – Taxa de urbanização do Brasil e das regiões brasileiras, 2015
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			Fonte: adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2015111


			A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 2015, evidencia índices similares aos de 2010, com pequenas mudanças somente. Em suma, ocorreu um aumento de 84,36% para 84,72% da população urbana. Assim como as estimativas de 2010, a região com maior índice populacional urbano é a Sudeste, que aumentou de 92,95% para 93,14% dos habitantes vivendo em cidades. No outro polo, há a região Nordeste, que possui o maior percentual de habitantes em áreas rurais, sendo este 26,88% da população, valor quase idêntico ao da última pesquisa111.


			Os dados da Tabela 3 podem ser explicados mediante o contexto sociopolítico de dois períodos. O primeiro deles, de 1950 a 1980, foi dominado
pelas políticas de industrialização de substituição de importação. Seu sucesso criou um mercado urbano de trabalho forte e diversificado, iniciando-se pelo estado de São Paulo, mas sendo expandido, em seguida, no Sudeste, no Sul, no Centro-Oeste e no Nordeste do País111. 


			Atraídas por esse mercado, as populações rurais visaram os centros urbanos como novo lar. Em decorrência da acelerada industrialização, o Sudeste apresentou as maiores taxas de urbanização promovida pelo êxodo rural. Entre 1960 e 1970, o Sudeste perdeu 43,2% de sua população rural e, na década de 1980, 82,81% da população já residia nas cidades. Seguindo-se o processo de industrialização, as demais regiões também experimentaram o surto de urbanização por meio do êxodo rural139. O intenso processo de urbanização no Brasil também colaborou para o fenômeno chamado de metropolização, que nada mais é do que a ocupação urbana que ultrapassa os limites das cidades, acompanhado do desenvolvimento de grandes centros metropolitanos140. Já no período que corresponde a década de 1990 ao século XXI, várias políticas deixaram de existir e a industrialização seguiu seu curso nos moldes de um mundo urbanizado, descentralizando-se para as médias e pequenas cidades, na esteira do agronegócio139.


			Não há dúvida de que o êxodo rural contribuiu para a urbanização do Brasil. No período de 1950 a 1960, chegou a ser responsável por 17,4% do crescimento populacional urbano, sendo componente definidor da urbanização nas duas décadas seguintes. Nas décadas de 1970 e 1980, o Brasil assistiu a um intenso fluxo de trabalhadores rurais que se deslocaram para as cidades em busca de melhores condições de vida140. Contudo, na década de 2000 a 2010, o êxodo rural correspondeu à apenas 3,5% do crescimento citadino, sendo apenas a região Nordeste aquela com o maior potencial de fluxo migratório. O êxodo rural contemporâneo é menor, mas ainda ocorre, e sua principal causa é a concentração de produção139. Em termos numéricos, temos 9,7% do total dos estabelecimentos agrícolas contribuindo com 86,4% do valor bruto da produção (VBP). Mais alarmante é saber que 70,7% de todos os estabelecimentos foram responsáveis por apenas 3,4% do VBP107.


			Aqui, uma vez mais, a modernização da agricultura desigual aparece como elemento significativo para explicar os processos supracitados, visto que ela é a principal causa da concentração da produção agrícola139. Ao se comparar os responsáveis pela produção agrária do País, que inclui de agricultores familiares, micro e pequenos agricultores a grandes empresas ligadas ao agronegócio, podemos dizer que é perceptível que a agricultura brasileira sofre de ampla heterogeneidade estrutural e produtiva, com um abismo no nível social, escolar e financeiro, que influi diretamente na capacidade técnica e produtiva104.


			Por último, uma questão de suma importância, que se deriva diretamente das transformações no mundo agrícola, reside na própria definição do que é rural. Como vimos até aqui, o espaço rural passou e tem passado por um conjunto de mudanças com significativo impacto sobre suas significações sociais, culturais e econômicas. Os próprios projetos de desenvolvimento da agricultura e das áreas rurais adotados, especialmente a partir do século XX, tem como principal objetivo a expansão e a consolidação do agronegócio, o que tem implicado danos sociais e ambientais141.


			Os contornos do rural já não coincidem totalmente com os da agricultura, tanto pela ressignificação do campo quanto pelas transformações que as tecnologias promoveram nas práticas agrícolas142. Nesse cenário, a diversidade dos sistemas agrários e dos modos de vida no campo estão sendo fortemente prejudicados, o que torna ainda mais difícil a existência daqueles que não puderam ou não quiseram adotar as novas práticas agrícolas, mas que também perderam o elo que tinham com suas tradições. 


			Historicamente, o mundo rural destaca-se por se organizar em torno de quatro aspectos bem definidos, sendo eles: 1) uma função principal: a produção de alimentos; 2) uma atividade econômica dominante: a agricultura; 3) um grupo social de referência: a família camponesa, com modos de vida, valores e comportamentos próprios; e 4) um tipo de paisagem que reflete o equilíbrio entre as características naturais e o tipo de atividades humanas desenvolvidas143.


			As revoluções agrícolas e industriais da Modernidade fizeram emergir uma nova sociedade, cada vez mais urbana, o que acarretou consequências drásticas para as áreas rurais3, que assistiram à perda de sua centralidade econômica, social e simbólica. Não obstante a isso, solidificou-se a identificação do mundo rural com realidades arcaicas, ao passo que os centros urbanos foram enxergados como palco, por excelência, do progresso143.


			Já no século XX, a industrialização da agricultura promoveu uma nova e intrigante inflexão ao mundo rural: a divisão entre um rural moderno e um rural tradicional. Surge, assim, uma nova dicotomia pós-rural/urbano, que evidencia a oposição entre um mundo moderno, que agora pode ser urbano-industrial ou rural, e um mundo arcaico, predominantemente rural143.


			Diante das mudanças provocadas pelo desenvolvimento tecnológico e pela redefinição da dicotomia rural x urbano, ocorreram tentativas de melhor definir o que exatamente é o mundo rural na atualidade. Alguns autores definiram o rural como o conjunto da população isolada e que vive em aglomerados com menos de dois mil habitantes144. Tal definição, contudo, reduz a realidade das populações rurais.


			No Brasil, adota-se o critério político-administrativo e considera-se urbana toda sede de município e de distrito. Pelas definições do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)145, é considerada área urbanizada toda área de vila ou de cidade, legalmente definida como urbana e caracterizada por construções, arruamentos, que apresente intensa ocupação humana, bem como as áreas afetadas por transformações oriundas do desenvolvimento e aquelas reservadas à expansão citadina. Conforme salienta Marques141, não é feita qualquer referência às funções características dos diferentes aglomerados que constituem um fator fundamental na diferenciação entre espaços rurais e urbanos. Sendo assim, o espaço rural corresponderia àquilo que não é urbano, definido a partir de ausências e não de características próprias. 


			Para Veiga146, além dos problemas supracitados, a definição do IBGE também não corresponde à realidade do País, posto que os critérios estipulados levam a classificar como área urbana sedes municipais muito pequenas. Seria preciso, portanto, valer-se de três critérios para melhor representar as áreas rurais e urbanas, a saber: o tamanho populacional, a densidade demográfica e a localização. Todavia, também se faz necessário ter em mente que as relações urbano/rural não correspondem mais à dicotomia cidade x campo, tendo essa sido substituída por uma geometria variável na qual passaram a ser cada vez mais cruciais as aglomerações e as microrregiões. Assim, é preciso considerar a relação entre espaços mais urbanizados e espaços ruralizados141. Conforme afirma Baptista142, em diferentes regiões pode haver tanto a população urbana quanto a população rural. A diferenciação rural/urbano deveria residir, portanto, na dimensão dos aglomerados populacionais e não nas características conferidas a uma determinada unidade administrativa.


			Um fenômeno que vêm ocorrendo, em especial, a partir da década de 1980, é a desconstrução e a construção de uma nova realidade para o campo: a de um mundo rural não agrícola. Tal ideia é defendida com base nos movimentos de renaturalização, centrado na conservação e proteção da natureza; na procura de autenticidade e individualidade num mundo cada vez mais uniformizante, o que inclui a maior preocupação com a conservação
e a proteção dos patrimônios históricos e culturais; e a mercantilização das paisagens e a consequente valorização de atividades de turismo e lazer142. Assim, uma prova de que a ideia de um rural não agrícola está se popularizando é a significativa migração de indivíduos de grandes cidades para pequenos municípios rurais141. Apesar disso, perspectivas distintas não enxergam um rural propriamente dito nessas práticas, uma vez que têm como referência um rural marcado pela agricultura147. Em contrapartida, de maneira mais prática, Alentejano148 (p. 104) afirma que 


			[...] enquanto a dinâmica urbana praticamente independe de relações com a terra, tanto do ponto de vista econômico, como social e espacial, o rural está diretamente associado à terra, embora as formas como estas relações se dão sejam diversas e complexas.


			De uma maneira ou de outra, a ideia de um mundo rural não agrícola, de valor patrimonial, demonstra que as relações entre cidade e campo não são tão dicotômicas quanto costuma-se apresentá-las. Assim como era na Antiguidade, onde khóra e astý faziam parte de uma realidade maior (a qual compreendia-se o rural e o urbano), é preciso enxergar que, mesmo hoje, elas não podem ser compreendidas de maneira isoladas, excludentes e hierarquizadas.


			1.7 CONSIDERAÇÕES 


			É impensável separar o mundo da alimentação da agricultura. 
A diversidade regional da alimentação brasileira, que evidencia influências indígenas, europeias, africanas e asiáticas, entre outras, também se estende para o que estava sendo plantado e como estava sendo cultivado. 


			De maneira ampla e geral, a agricultura brasileira não ficou imune ao processo colonial, aos fluxos imigratórios, aos ciclos econômicos e às revoluções tecnológicas. Todos esses eventos foram percebidos nas práticas agrícolas. Investimentos de setores privados ou de órgãos públicos possibilitaram a expansão da exploração dos recursos naturais do País. Chegando ao século XX, sobretudo após a crise do café, o Brasil assistiu a um investimento inédito na capacitação e na formação técnica de trabalhadores, em políticas públicas de crédito e incentivo, além de pesquisas científicas conduzidas por diversos órgãos e institutos criados para apoiar o desenvolvimento agrário nacional. 


			A busca acelerada pelo desenvolvimento econômico agrário, em conjunto com um histórico monocultivo, gerou danos ao meio ambiente. Importantes áreas dos biomas brasileiros, como a Floresta Atlântica, foram devastadas e convertidas em áreas agrícolas, sendo reduzidas a uma ínfima parte de sua área original. O mesmo vem ocorrendo no Cerrado, na Amazônia e no Pantanal149. Estudos evidenciam que tais práticas, motivadas também por atividades pecuárias e madeireiras, causam impactos significativos tanto na vegetação, na fauna, no solo, nas águas e no clima150.


			Transformações no estilo de vida das populações rurais e urbanas também se mostram relacionadas ao desenvolvimento da agricultura moderna. Isso fica claro ao observarmos o processo de êxodo rural ocorrido no Brasil imediatamente após a crise do café e aos incentivos políticos agrários. Além do próprio fluxo imigratório em si e seus impactos psicológicos e culturais, ocorreu uma ocupação desordenada das periferias das recentes metrópoles, o que culminou no agravamento dos problemas sociais existentes e na geração de novas questões67.


			O desenvolvimento de um modelo agrário tecnológico pautado no monocultivo também acentuou a dependência do agricultor diante do complexo industrial-financeiro oligopolizado e, com isso, aumentou a insegurança alimentar, tanto dos agricultores e suas famílias quanto dos consumidores em geral62. Apesar disso, ele ainda é entendido como fundamental para a produção de alimentos do mundo, uma vez que abarca os modos de produção num cenário onde há pouco incentivo a práticas agrícolas alternativas.


			Apesar de o modelo agrário industrial ser inegavelmente importante para o desenvolvimento econômico, não devemos nos enganar e achar que ele é o único retrato da agricultura mundial. A agricultura é uma prática milenar, com técnicas próprias, que extrapola as demandas econômicas e abarca questões sociais, culturais, filosóficas, religiosas e políticas, desde a Antiguidade até os dias atuais, passando por períodos históricos, ciclos econômicos e revoluções tecnológicas. Mesmo hoje, a agricultura inclui diversos modos de produção que crescem cada dia mais, mesmo com pouco incentivo público66. 


			Por fim, este capítulo almejou ilustrar, brevemente, como é ampla e complexa a mudança do processo produtivo e agrícola. Essa, sem dúvida, está relacionada diretamente ao que somos e como vivemos. A partir desse entendimento, poderemos, nos próximos capítulos, observar nuances de como a agricultura influencia os fatores sociais, culturais, econômicos, individuais e, consequentemente, da condição de saúde das populações urbanas e, principalmente, das rurais. 
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